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RESUMO

MARTINS LOPES, Paulo Rogério. A razoável duração do processo penal e da prisão cautelar. Universidade Anhanguera-Uniderp. São Paulo, 2014. 37 p.

Estudo bibliográfico que busca delinear o quão razoável é a duração de um processo penal, em especial nos casos onde se aplica o instituto da prisão cautelar, verificando como se aplica nos dias atuais o princípio da razoabilidade e suas modernas modificações, buscando o entendimento de como se determina se um prazo está dentro do razoavelmente aceito ou se há excesso de prazo. 

Palavras chaves: Excesso de Prazo, Prisão Cautelar, Processo Penal.
ABSTRACT

MARTINS LOPES, Paulo Rogério. A reasonable duration of criminal proceedings and injunctive prison. Universidade Anhanguera-Uniderp. São Paulo, 2014. 37 p.

Bibliographic study that seeks to demarcate how reasonable is the duration of criminal proceedings, particularly in cases where the institute of injunctive detention applies by checking how it applies nowadays the principle of reasonableness and its modern modifications, seeking to understand how determining whether a term is within the reasonably accepted or if there is excess term. 
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1. INTRODUÇÃO


O sistema Penitenciário está quase que diariamente na mídia. As rebeliões, fugas, motins, corrupção, entre outros temas palpitantes ocupam lugar de destaque nas emissoras de televisão, jornais e rádios. Verdadeiros horrores invadem os lares, em todos os horários, antecedidos ou concluídos quase sempre com comentários depreciativos do Sistema Carcerário Brasileiro. Essas imagens, comentários e conclusões, protagonizam uma verdadeira doutrinação dos espectadores e leitores, os quais formam uma premissa acerca do assunto, precipitada e incorreta, sobre muitos aspectos, principalmente aqueles ligados aos verdadeiros fatos geradores dessa crise, que não podemos negar é gravíssima, mas que está sendo, ao nosso entendimento, erroneamente discutida e criticada, no sentido de buscar soluções verdadeiras e não simples paliativos que servem apenas para dar satisfações momentâneas a certos segmentos da sociedade.  

 

A dinâmica penal não se resume somente ao Sistema Carcerário ou Penitenciário, como bem quisermos chamar. Ela vai muito mais além. Na verdade, o Sistema Penitenciário, sequer compõe a tríade da justiça. Esta é formada pelos pilares do Poder Judiciário, personificado e materializado na pessoa do juiz, pelo Ministério Público,  órgão que tem sobre si o ônus de acusar, personificado na figura do Promotor ou Procurador de Justiça, e ainda pela Ordem dos advogados do Brasil e suas seções pelo País afora, personificada na figura do Advogado, que fechando essa tríade, representa o sagrado direito à ampla defesa e ao contraditório, mandamento constitucional inafastável da correta aplicação da justiça. Essa tripartição funciona de forma dinâmica, produzindo um sistema de cominação, aplicação e execução das penas. E este resultado sim, é que será desempenhado pelo Sistema Penitenciário.  

 

Os momentos do dinamismo penal “cominação, aplicação e execução das penas” demonstram que há um sistema global do Direito Penal, integrado por diversos sistemas parciais. Tal situação pode levar a flagrantes contradições, já que não se pode negar a contrariedade existente nesse sistema de estabelecer a culpabilidade como fundamento da aplicação da pena e a periculosidade como fator determinante do regime de execução. É totalmente divergente tanto o processo de valoração da culpabilidade que é o fundamento jurídico para se submeter o condenado ao cumprimento da sanção, necessário à fixação da pena, e a execução desta, teoricamente destinada a promover a aptidão do condenado a uma convivência social sem a violação do direito. Assim, o chamado processo penal de execução, especialmente o das medidas privativas de liberdade, é na verdade, um procedimento não só afastado essencialmente de muitos princípios e regras de individualização, personalidade, proporcionalidade da pena, como também um sistema em que a prisionização modela valores e interesses opostos àqueles cuja ofensa determinou a
condenação. Essa disfuncionalidade dos sistemas parciais que levou à crise da execução penal e demonstrou a necessidade de uma política geral de governo e a intervenção efetiva da comunidade para reduzir os índices alarmantes de criminalidade violenta.  


A população carcerária do estado de São Paulo bate recordes históricos ano após ano, segundo dados da Superintendência do Sistema Penal do Estado. A ampliação do número de presos revela que a criminalidade está em alta. Enquanto uns presos entram nas cadeias, condenados, outros saem, ganhando a liberdade. Só que, atualmente, entram bem mais presos do que saem. Situação que está se tornando preocupante, pois atualmente a cada ano tal conta não fecha.  


Com essa quantidade de presos demandando para os estabelecimentos carcerários, o resultado notadamente é um considerável excedente na população carcerária desses estabelecimentos, fazendo com que operem esgotados. E, com isso, as delegacias de polícia ficam também abarrotadas de presos de justiça, a espera de transferência para uma das casas penais, ou a espera de um pronunciamento do Poder Judiciário.  


Contudo, existe notoriamente um fator de extrema relevância e de grande contribuição para que a demanda de presos para o sistema penitenciário seja muito maior que a oferta de vagas: o excessivo tempo que o poder judiciário está levando para, a partir da prisão do criminoso, chegar a um veredicto de culpa ou inocência.   


Este trabalho objetiva demonstrar claramente as graves conseqüências que o excesso de prazo para formação de culpa, vulgarmente chamado de “morosidade judicial”, está trazendo para o recluso, seja no aspecto jurídico ou mesmo no aspecto emocional.  

 
Tal delonga resulta na extrapolação dos efeitos da prisão do delinqüente e de sua condenação, se assim ocorrer, para sua família que naturalmente e metaforicamente falando, “cumpre a pena junto com o condenado”. Essa família, que por si só, na maioria esmagadora dos casos, já é demasiadamente desestruturada, e, com a prisão de um de seus integrantes, fica ainda mais fragilizada.  

 
Neste trabalho faremos uma abordagem prática do lapso temporal que o Poder Judiciário leva para chegar a um veredicto. Veremos que o prazo tido como referencial é demasiadamente extrapolado, ensejando conseqüências verdadeiramente desastrosas à pessoa do preso e ao próprio Estado. Esse referencial tem como finalidade secundária demonstrar que muitos dos problemas enfrentados pelo Sistema Penitenciário, como por exemplo, a questão da superlotação e da mistura de presos provisórios e condenados, seriam minimizados em nosso estado, se princípio da razoabilidade, que de razoável resta pouco, fosse cumprido. Senão em 
sua totalidade, que pelo menos a extrapolação não fosse tão gritante como está sendo.  


O método adotado consistiu em pesquisas de campo junto aos órgãos envolvidos no problema, na população carcerária do Sistema Penitenciário e na bibliografia especializada.   
2. A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA PRISÃO

Não existem relatos históricos de qual tenha sido a primeira prisão a existir no mundo. Na verdade, os historiadores denotam que a prisão surgiu juntamente com o homem. E a ele acompanha ao longo de sua evolução.  

 
Alguns autores utilizam o famoso exemplo bíblico de Adão e Eva, mais precisamente quando Eva, desobedecendo à ordem do criador de não comer a maçã proibida, ainda assim o fez. E por isso foi punida, assim como Adão, com a expulsão do jardim do éden. Teria surgido aí, segundo esses autores, a primeira transgressão e conseqüente sanção. Ou seja, o primeiro binômio crime/pena.  

 

Contudo, muito embora a prisão seja tão antiga quanto à existência do homem na terra, ela passou e vem passando por várias mutações, tanto na questão física e estrutural propriamente dita, mas principalmente na contextualização de sua função social para a sociedade.  

 

Sabe-se, por exemplo, que durante o império Romano, as prisões destinavam-se somente para a contenção do acusado até que este recebesse a sua pena final, que poderia ser a morte ou suplícios corporais. Não havia nela (prisão) a conotação de um espaço destinado ao cumprimento de uma pena, meramente como castigo. Ou seja, passar um determinado tempo no cárcere como sanção.   

Contemporâneos aos Romanos, verificamos relatos que na Grécia antiga, utilizava-se a prisão para encarcerar pessoas devedoras como forma de coação, para que quitassem suas dívidas, e principalmente para assegurar sua sanção final, diante de um tribunal.  

 Contudo, mesmo encontrando relatos esporádicos de utilização da prisão em algumas civilizações antigas, como os Gregos, os Romanos, os Assírios e os Egípcios, cujos escritos relatam também a utilização da prisão, principalmente para os prisioneiros de guerra, veremos que foi durante a Idade Média que a prisão teve seu uso sistematizado.  

Essa sistematização deu-se justamente com a finalidade de castigos religiosos. Os monges que se desviavam dos ensinamentos eram mandados a claustros para se penitenciarem, se arrependerem de seus pecados. Daí o termo “penitenciário”, derivativo do latim penitentiadite (penitenciai-vos). Esses claustros eram também chamados de celas, originando assim a expressão “prisão celular”.  

 
A idade média também foi o período histórico de predominância do regime feudal de organização sócio-política. Nesse regime, verificamos a predominância de pequenos reinados – os feudos – onde o Senhor Feudal reinava como um pequeno Imperador. Esse fracionamento de poder provocou não só o enfraquecimento do poder central como uma heterogeneidade de sistemas jurídicos e punitivos. Cada Senhor Feudal ditava seu próprio código de condutas consideradas criminosas, bem como a punição devida.  


A miséria reinante dentro, e, principalmente, fora dos feudos, gerou uma grande massa de delinqüentes que se multiplicaram não só no campo, como também pelas cidades. Prisões então começaram a ser construídas para recolher essas pessoas. Sua custódia era cercada de um regime disciplinar excessivamente rígido e cercado de castigos corporais.  


Nesse período histórico temos como registro:
• Rasphuis, em Amsterdam, Holanda, destinada a custódia de homens. Sua rotina fundamentava-se na religião, aliada a castigos corporais e trabalho praticamente escravo na produção de corantes a partir de raspagens de madeira
;
• House of Correction, na Inglaterra, em Bridewell. Inaugurada em 1552. Sua rotina fundamentava-se em isolamento celular absoluto, com castigos corporais e alguma atividade produtiva.

Embora não só na Inglaterra e na Holanda tenham surgido prisões com certa organização, o que se percebe é que na Europa em geral não havia ainda a noção clara de sistematização da questão penitenciária. Na verdade, esse “vazio” quanto a organização e sistematização, bem como a forma de tratamento do encarcerado, permeada de castigos e suplícios corporais, perdurou ainda por todo o século XVI e quase todo o século XVII.   


No entanto, somente no final do século XVII, com a publicação em 1695, da obra Reflexões sobre as prisões monásticas, de autoria do monge  beneditino Jean Mabillon, a forma de tratamento para com os  presos começou a ser criticada rigorosamente. Aliado à crítica na forma de tratamento, começaram a surgir  questões como, trabalho, visitas, amenização gradativa de regime, etc.  


No século XVIII, com os ideais reformistas da Revolução Francesa – “Liberdade, Igualdade e Fraternidade“ começa a surgir a primeira grande reforma e transformação no âmbito prisional. Pensadores, estudiosos, políticos, desencadearam uma série de publicações relativas ao assunto, que foram de suprema importância na reformulação da instituição “Prisão“, sobretudo na forma de tratamento.  

 
Desse período, antecedente à Revolução Francesa, podemos citar as seguintes obras
:
• Dos delitos e das penas, de Cesare Beccariia, publicado em 1764, em cujo texto discute a questão da proporcionalidade entre as incidências criminais e suas respectivas punições. Criticando severamente o sistema jurídico vigente à época, o Marquês de Beccaria, como era conhecido, pregava não só a igualdade de tratamento carcerário, como também a igualdade de tratamento jurídico, antecedente à pena propriamente dita.

• O estado das prisões na Inglaterra e no País de Gales, publicado em 1776, de John Howard. Uma obra muitíssimo interessante, pois o próprio autor esteve preso por piratas franceses. John foi um dos primeiros autores de sua época a falar em classificação de delinqüentes. Justamente com base em sua experiência no cárcere, onde, segundo seus relatos, estiveram em meio a mulheres, crianças, velhos, doentes. Defendia ainda a aplicação do trabalho e do ensino religioso como forma de estimular a reflexão e o arrependimento. 
• Teoria das penas e das recompensas, de Jeremias Bentham, filósofo e criminalista Inglês, foi publicado em 1818. Foi o idealizador de um modelo de prisão que mais tarde seria citado por Michel Foucault – o panótipo. Nesse modelo, que até os dias de hoje ainda é bastante utilizado, Jeremias idealizou a separação e classificação dos criminosos de acordo com o tipo de delito. O modelo “panótipo” consiste em blocos ou pavilhões carcerários distribuídos em forma circular, com uma torre de controle ao centro, de modo a possibilitar a visão de tudo ao redor. Muitas prisões americanas e algumas brasileiras possuem sua arquitetura inspirada nesse modelo. No Pará, o Presídio Estadual Metropolitano e o Centro de Recuperação Americano II possuem arquitetura baseada no “Panótipo”. No Paraná, a Casa de Custódia de Curitiba, inaugurada em agosto de 2002, tem sua arquitetura exatamente igual a um “meio panótipo”. Um projeto que, aliás, foi comprado de uma empresa Norte Americana e construído exatamente igual.  


Essas obras foram de suma importância para a criação dos primeiros sistemas penitenciários, bem como, foram precursoras na mudança de tratamento empregada nas prisões.  


Da Europa, atravessamos o Atlântico, para os Estados Unidos, onde encontramos na Filadélfia a implantação do sistema de confinamento solitário, o Solitary Confinement. Esse sistema consistia num isolamento individual, durante todo o dia, sem qualquer atividade produtiva ou visitas. O preso era submetido obrigatoriamente a leitura diária da Bíblia, como forma de introspecção e arrependimento.

Esse regime de funcionamento recebeu a denominação de “morte em vida”. E, por mais rígido que fosse, adquiriu rapidamente aceitação não só no resto dos Estados Unidos, com também ganhou adeptos na Europa, vindo a ser implantado na Inglaterra, França, Holanda, Suécia e Bélgica
. 

 
Desnecessário dizer que as condições de disciplina e isolamento a que eram submetidos os detentos provocavam conseqüências desastrosas, que variavam de problemas de saúde física, até a loucura completa.  


Com o passar do tempo, o Solitary Confinement tornou-se um pouco mais ameno, dando surgimento ao Silent Sistem, também chamado de Sistema Auburniano. Assim denominado devido ao seu primeiro local de aplicação que foi na Penitenciária de Auburn, no Estado de Nova York, construída no início do ano de 1816.  

 
Nesse sistema já verificamos que o isolamento na cela ocorria somente no horário noturno. Durante o dia, os detentos podiam conviver juntos, nos pátios, desde que não conversassem entre si. O silêncio era cobrado em absoluto. E a violação dessa regra era punida com castigos corporais.  


A evolução do sistema Solitary Sistem para o Silent Sistem já pode ser considerada como um grande avanço, no aspecto de tratamento carcerário. É claro que a rotina do sistema silencioso ainda continuava bastante prejudicial a pessoa do detento, porém, se comparado ao absurdo confinamento do sistema anterior, era uma considerável melhoria nos distúrbios emocionais provocados pelo sistema filadélfico.   

 
Não obstante houvesse a constatação desse avanço, os dois sistemas não tiveram longa duração. E logo começaram a declinar diante das constatações dos graves distúrbios que eles provocavam.

Começaram a surgir então às propostas de sistemas progressivos de cumprimento de pena. Esses sistemas eram organizados em etapas diferentes, com regras diferentes para cada fase. Essas fases variavam de forma decrescente quanto 
ao rigor. E a passagem de uma para outra fase, dependia de avaliação da conduta e da produtividade no trabalho. Esse sistema foi que originou a forma progressiva de cumprimento de pena, adotada hoje, na grande maioria de países, inclusive o Brasil.  


Na Espanha, durante a primeira metade do século XVIII, um militar – Coronel Manuel Montesinos y Molina decidiu apostar na função reeducadora da pena de prisão, e para isso, adotou no Presídio de San Augustin, na cidade de Valência, um sistema de cumprimento de pena alicerçado na aplicação de trabalho remunerado aos presos, dividido em três fases distintas: a dos ferros, em que os presos faziam serviços de limpeza e outros, presos em correntes, no interior da unidade prisional; a do trabalho, em que podiam escolher a oficina onde executariam suas tarefas e se valorizava sua capacitação profissional; e a fase da liberdade intermediária, com direito a visita a familiares e trabalho externo.  

 
Outra experiência que cabe destaque nesse mesmo período da história, é a da Austrália, mas precisamente na Ilha de Norfolk.   


Um Capitão da Marinha Inglesa chamado Alexander Maconochie criou na ilha uma prisão destinada a criminosos de alta periculosidade, vindos da . Inglaterra (país colonizador). O tempo de cumprimento da pena era repartido em três fases: a) da prova, com isolamento celular, diurno e noturno, no estilo pensilvânico, por um período relativamente curto; b) do isolamento à noite e do trabalho, obrigatório, em comum, durante o dia, sob silêncio, no estilo auburniano (esta etapa era dividida em quatro subfases); c) do livramento condicional, o qual era obtido como prêmio. A progressividade dependia do binômio conduta/trabalho do preso, o qual recebia marcas ou vales que autorizavam a passar de uma fase ou subfase a outra, menos rigorosa.

Posteriormente, o sistema Australiano migrou para a Irlanda. E lá sofreu adaptações. Foi introduzida mais uma fase de cumprimento de pena que consistia na transferência do recluso para prisões agrícolas, semi-abertas, com regime mais brando, sem uniforme e com permissão de diálogo e trabalho no campo.   


O Brasil adotou em seu sistema jurídico penal a mesma forma de cumprimento da pena (da Irlanda), com poucas adaptações.   

3. AS PRINCIPAIS FUNÇÕES SOCIAIS DA PRISÃO NA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA.

Assunto muitíssimo discutido, principalmente na atualidade, onde os ânimos andam por demais acirrados, motivados por um aumento excessivo da violência urbana e rural com a ocorrência de crimes de grande comoção pública.   


 O movimento chamado “da lei e da ordem” ganha força a cada dia, seja no seio da sociedade, seja no próprio poder público. A reforma na Lei de Execução Penal aliada ao agravamento de penas, um traficante que nenhum Estado aceita, são tópicos de grande presença na mídia, principalmente após crimes de grande e estelar repercussão, com assassinatos de Prefeitos, Juízes e Promotores, realizados por facções ligadas ao crime organizado.  



Nesse contexto de vertentes envolvendo violência, prisão, leis rígidas, etc., as funções da pena de prisão possivelmente experimentarão, se a situação de paranóia ora instalada assim prosseguir, um processo de revisão em seus postulados.  


O ilustre Professor César Barros Leal
, em sua obra “Prisão: Crepúsculo de Uma Era” destaca sabiamente e de maneira incorrigível, sobretudo no ponto de vista didático, as funções reconhecidamente existentes, da prisão. 
3.1. Retribuição

A prisão é, antes de tudo, um castigo. Está acima de quaisquer dúvidas que esta representa, na prática, muitíssimo mais do que a mera privação de liberdade, tendo em vista que o condenado se perde em um ambiente hostil, de tensões e promiscuidade moral, a segurança, a privacidade, a intimidade, a capacidade de autopromoção, a identidade social, subordinando-se, além do mais, a comandos autoritários, impostos não só pelo diretor, pelos agentes penitenciários, como também pelas lideranças formadas por outros presos.  


 A imagem de castigo – que, para Immanuel Kant, era um imperativo categórico e, segundo alguns, o único objetivo que efetivamente se atinge – robustece-se em prisões ruinosas, superlotadas, com péssimos níveis de higiene, onde a droga é consumida sem embaraços, o abuso sexual é constante, praticamente inexiste oferta de trabalho, de lazer orientado, e a assistência se presta de forma precária.  
3.2. Intimidação


É pacífico o entendimento de que a pena de prisão não intimida. Os cárceres estão abarrotados de pessoas que não se amedrontam diante da pena e pelas ruas circulam criminosos que praticam toda sorte de delitos, indiferentes à possibilidade de serem punidos. Quantos cometem crimes mas não são objetos de denúncia? Quantos mandados de prisão se expedem mas não se cumprem? Quantos crimes são cometidos por pessoas que não têm, no exato momento do ato delitivo, como lha considerar as conseqüências? O FBI informa que mais ou menos 55% dos homicídios são perpetrados por amigos ou parentes das vitimas, geralmente durante uma discussão, poucos vêm a ser os homicidas, na verdade, que planejam seus crimes, e a premeditação, convém ter em conta, é uma pré-condição da intimidação.     

Se fosse eficaz a função intimidativa, a criminalidade seria obviamente menor onde a pena de morte se aplica em nível oficial, o que não sucede de modo algum.
3.3. Ressocialização


A prisão, em lugar de um instrumento de ressocialização, de educação para liberdade, vem a ser, não importam os recursos materiais disponíveis, um meio corruptor, um núcleo de aperfeiçoamento no crime, onde os primários, os menos perigosos, adaptam-se aos condicionamentos sociais intramuros, ou seja, assimilam, em maior ou menor grau, os usos, costumes, hábitos e valores da massa carcerária, os “influxos deletérios” de que nos fala João Farias Júnior, num fenômeno apelidado por Donald Clemmer de prisonization
.  

 
O renomado Eugenio Raúl Zaffaroni adverte:
“La prisión o ‘jaula’ es una instituición que se comporta como una verdadera máquina deteriorante: genera una patología cuya característica más saliente es la regresión, lo que no es difícil de explicar. El preso o prisionero es llevado a condiciones de vida que nada tienen que ver com las del adulto o no conoce. Por outra parte, se le lesiona la autoestima en todas las formas imaginables: pérdida de privacidad y de su proprio espacio, somentimento a requisas degradantes..."
 

 
É de basilar importância desmistificar o raciocínio de que a prisão deve ter como fim precípuo a ressocialização dos condenados, até porque é claro a 
compreensão de que não se pode ensinar no cativeiro a viver em liberdade, descabendo cogitar-se de ressocializar quem de regra nem sequer foi antes socializado. Surpreendentemente, apesar de tudo, a reabilitação, como meta a ser alcançada, inscreve-se em quase todas as legislações do mundo e é cobrada por quantos vêem nas altas cifras de recidiva (os Estados Unidos variam entre 40% e 50%, e os países latino-americanos, embora não existam estatísticas confiáveis, apresentam índices altíssimos) a prova, de todas a mais cabal, da falência do sistema prisional.  

 
E como diz Astor Guimarães Dias:
“E quando os gonzos do portão penitenciário giram, para restituir à vida social aquele que é tido como regenerado, o que em verdade sucede, é que sai da prisão o rebotalho de um homem, o fantasma de uma existência, que vai arrastar, para o resto de seus dias, as cadeias pesadas das enfermidades que adquiriu na enxovia, nessa enxovia para onde foi mandado para se corrigir e onde, ao invés disso, adestrou-se na delinqüência, encheu a alma de ódio e perverteu-se sexualmente”.

3.4. Incapacitação


Através da clausura se impede, afinal, que o apenado possa cometer novos delitos, em meio livre.  

 
As penas longas, por vezes sem progressão de regime, visam garantir o prolongamento dessa incapacitação, que se indigita como necessária à segurança da sociedade.  


Em alguns países, onde é admitida a prisão perpétua, muitos magistrados, encarando a possibilidade, prevista em lei, de obtenção ulterior de livramento condicional, condenam à prisão perpétua mais um número X de anos, obstando, assim, definitivamente, o retorno do sentenciado ao meio social.  
 
Os Estados Unidos, por exemplo, têm assumido ultimamente uma posição favorável ao aprisionamento. São 1.600 pessoas presas a cada semana, de acordo com dados do Departamento de Justiça. A população prisional, que cresce duas vezes mais rápido do que a população em geral, ultrapassou a casa de 2 milhões. Em cada 100 mil habitantes, mais de 500 cidadãos norte americanos são condenados, esta taxa sendo muitíssimo superior a de países como a Hungria (177), 
Austrália (79), Dinamarca (71) e Japão (42), avantajando-se um pouco à da África do Sul (369) e só sendo inferior a da Rússia (558)
.
4. A PRISÃO CAUTELAR NO BRASIL

A prisão preventiva, na dicção do artigo 312 do Código de Processo Penal, pode ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal. Esses são os requisitos exigidos para a sua decretação. E a medida extrema pressupõe prova da existência do crime (materialidade) e indícios suficientes de autoria.

A natureza da prisão preventiva assim é definida por Fernando Capez:
“A prisão preventiva é uma espécie de prisão provisória, possuindo natureza tipicamente cautelar, pois visa garantir a eﬁ cácia de um futuro provimento jurisdicional, o qual poderá tornar-se inútil em algumas hipóteses, se o acusado permanecer em liberdade até que haja um pronunciamento jurisdicional deﬁ nitivo. Tratando-se de prisão cautelar, reveste- se do caráter de excepcionalidade, na medida em que somente poderá ser decretada quando necessária, isto é, se ﬁ car demonstrado o periculum in mora.”


Por sua natureza cautelar, orientada por critério de necessidade, a decretação da prisão preventiva não é feita por prazo determinado. Uma vez presentes os requisitos autorizadores (fumus commissi delicti e periculum in libertatis) e não se mostrando adequada, na busca da efetividade do processo, nenhuma das medidas cautelares introduzidas no Código de Processo Penal pela recente Lei nº 12.403/2011,3 a prisão preventiva, naquelas hipóteses admitidas em lei, pode ser decretada, não sendo exigível ao juiz, no entanto, ﬁxar desde logo a data de revogação da medida extrema.

Edilson Mougenot Bonﬁm
 aponta, neste particular, com muita propriedade, duas espécies de cautelaridade a merecer proteção: social e processual. Refere: “As prisões cautelares têm por ﬁnalidade resguardar a sociedade ou o processo com a segregação do indivíduo. Daí falar em cautelaridade social, cujo escopo é proteger a sociedade de indivíduo perigoso e cautelaridade processual, que garante o normal iter procedimental, fazendo com que o feito transcorra conforme a lei e que eventual sanção penal seja cumprida.
4.1. A regra dos 81 dias e a nova perspectiva dos tribunais superiores


Se não é possível ao juiz estabelecer, de antemão, o prazo de duração da custódia cautelar, quando se veriﬁca o excesso de prazo a conﬁgurar constrangimento ilegal? A questão é debatida de longa data na doutrina e na jurisprudência. 

Porém, até recentemente – mais precisamente, até o advento da Lei nº 11.719/2008, que produziu alterações no Código de Processo Penal, relativamente aos procedimentos –, prevalecia o entendimento de que a instrução processual, estando o réu preso, deveria encerrar-se no prazo de 81 dias.

Dante Busana
, em seu interessante estudo sobre o Habeas Corpus no Brasil, explica como se consolidou, na jurisprudência, o entendimento de que a instrução processual, estando o réu preso, deveria limitar-se ao prazo máximo de 81 dias:

“Desde o início da vigência do Código de Processo Penal, inclinou-se à jurisprudência por adotar como parâmetro para a aferição do excesso de prazo no julgamento de réu preso o critério do prazo global, isto é, da soma dos prazos previstos na lei para a prática dos atos do procedimento correspondente ao crime. Pouco mais de um mês após a entrada em vigor do Código, em 20 de fevereiro de 1942, a Câmara Criminal do Tribunal de Apelação de Minas Gerais, em acórdãos relatados pelo Desembargador Baptista de Oliveira, decidia: “Nos crimes sujeitos ao processo comum da alçada do Juiz singular, é de 81 dias o prazo ordinário para o encerramento com a sentença final de condenação ou absolvição”; nos crimes de competência do Júri é de sessenta dias o prazo em que, de ordinário, deve ser encerrada a formação da culpa.” Nos 66 anos seguintes, o critério foi contestado, repudiado, aplaudido, adaptado, acolhido em lei especial (Lei nº 9.034, de 3 de maio de 1995, modificada pela Lei nº 9.303, de 5 de maio de 1996) e, finalmente, adotado pela jurisprudência majoritária.”


Por sua vez, ainda sobre esse ponto, Bárbara Sordi Stock
 assinala: 
“Com exceção da prisão temporária, não há, no Brasil, prazo de duração à prisão cautelar (preventiva, decorrente de pronúncia ou da sentença penal condenatória recorrível). A indeterminação temporal à prisão cautelar fez com que a jurisprudência construísse, a partir da soma dos prazos do procedimento aplicado ao caso sub judice, um limite para a duração do processo. Culminou a construção jurisprudencial com a orientação de que haveria excesso de prazo para quem figurasse preso por mais de 81 dias com processo em andamento na primeira instância. A liberdade poderia ser restabelecida via habeas corpus (art. 648, II, CPP), sem prejuízo do regular andamento do processo. Na verdade, a tentativa foi de limitar a prisão cautelar e não propriamente estabelecer um limite para a indevida dilação processual, motivo pelo qual está sendo refutada.”

Atualmente, a jurisprudência, inclusive os tribunais superiores, tem proclamado que o prazo para a conclusão da instrução criminal, estando o réu preso, não tem características de fatalidade e de improrrogabilidade, não podendo limitar-se, essa análise, à mera soma aritmética do tempo dos atos processuais
. Esse exame deve ser feito numa perspectiva de razoabilidade, atentando-se para as circunstâncias do caso concreto. Eventual excesso em uma fase processual pode ser compensado na fase seguinte, pois o exame há de ser feito de forma global.

Assim, o Supremo Tribunal Federal tem afastado a alegação de excesso de prazo na prisão preventiva diante da complexidade da causa e da pluralidade de réus, bem como de outras peculiaridades, como a necessidade de expedição de cartas precatórias ou o grande número de testemunhas, por vezes residentes em Estados diferentes. Há inúmeros precedentes do STJ no mesmo sentido Em decisão recente, de relatoria do Ministro DIAS TOFFOLI, proferida em sede de habeas corpus, o STF afastou a alegação de constrangimento por excesso de prazo, ao reconhecer a excepcionalidade do caso, ainda que o réu estivesse preso preventivamente havia mais de dois anos:
“Habeas corpus – Processual Penal – Excesso de prazo – Réu que se encontra preso cautelarmente há mais de dois anos – Caráter extraordinário da privação cautelar da liberdade individual – Excepcionalidade reconhecida – Situação de injusto constrangimento não conﬁgurada – Ordem denegada. 1. O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para se deﬁnir se houve ou não excesso, não se limitando o exame à mera soma aritmética dos prazos processuais (Precedentes do STF e do STJ). 2. Dessa forma, o constrangimento ilegal por excesso de prazo só pode ser reconhecido quando houver demora injustiﬁcada (Precedentes). 3. Trata-se de caso complexo, com pluralidade de réus e numerosas imputações penais, tendo-se evidenciado conﬂ ito negativo de competência na origem. Não resta conﬁgurada, portanto, a demora injustiﬁcada. 4. Writ denegado.” (STF, 1ª Turma, HC 103385, Relator Min. DIAS TOFFOLI, j. 08.02.2011, DJe-071 divulg. 13.04.2011).


A linha eu define o excesso de prazo é o limite do razoável, não a mera soma aritmética do tempo dos atos processuais. Na prática forense, observam- 
se com freqüência situações em que, estando ausente qualquer complexidade no feito (por exemplo: um único réu preso em ﬂagrante por tráﬁco de drogas, acusado de um único fato, tendo como testemunhas, via de regra, apenas os policiais responsáveis pela ocorrência), alguém permanece sob custódia cautelar por seis meses ou por tempo mais dilatado, apenas porque o Estado (no caso, a máquina judiciária) não conseguiu imprimir eﬁciência na sua atuação. Nessas situações, em que o atraso não pode ser atribuído à defesa do réu preso provisoriamente, mas a razões diversas (adiamentos de audiências, por ex., por falta de condução dos presos ao prédio do Foro ou por não-comparecimento de testemunhas de acusação), haverá constrangimento ilegal a ser declarado – porque a indolência, em tais situações, somente pode ser atribuída ao Estado. Se o próprio juiz, nesses casos, não determinar a soltura do agente, o habeas corpus será o remédio cabível para fazer cessar o abuso.

No entanto, há casos pelo País afora, em que a prisão preventiva se estende muito além do razoável, transformando-se em verdadeira antecipação da pena privativa de liberdade, o que é inaceitável. Vejamos esta decisão do STF:
“HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA O JULGAMENTO DO PACIENTE NO TRIBUNAL DO JÚRI. ALONGAMENTO PROCESSUAL PARA O QUAL NÃO CONCORREU DECISIVAMENTE A DEFESA. DIREITO SUBJETIVO À RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO. RETARDAMENTO INJUSTIFICADO DA CAUSA. ORDEM CONCEDIDA. 1. O Supremo Tribunal Federal entende que a aferição de eventual excesso de prazo é de se dar em cada caso concreto, atento o julgador às peculiaridades do processo em que estiver oﬁciando. 2. No caso, a custódia instrumental do paciente já ultrapassa 4 (quatro) anos, tempo superior até mesmo a algumas das penas do Código Penal. Prazo alongado, esse, que não é de ser debitado decisivamente à defesa. 3. A gravidade da increpação não obsta o direito subjetivo à razoável duração do processo (inciso LXXVIII do art. 5º da CF). 4. Ordem concedida.” (STF, 1ª Turma, HC 98384, Relator Ministro CARLOS BRITTO, j. 29.09.2009, DJe-228 divulg. 03-12-2009).


Em outro julgamento de habeas corpus, mais recente, proviniente do Estado do Pará, a prisão preventiva dos pacientes se estendia por tempo quase inacreditável:
“HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA O JULGAMENTO DOS PACIENTES NO TRIBUNAL DO JÐRI. ALONGAMENTO PROCESSUAL PARA O QUAL NÃO CONCORREU DECISIVAMENTE A DEFESA. DIREITO SUBJETIVO À RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO. RETARDAMENTO INJUSTIFICADO DA CAUSA. ORDEM CONCEDIDA. 1. O Supremo Tribunal Federal entende que a aferição de eventual excesso de prazo é de se dar em cada caso concreto, atento o julgador às peculiaridades do processo em que estiver oﬁciando. 2. No caso, a custódia instrumental dos pacientes já ultrapassa 7 (sete) anos, tempo superior até mesmo a algumas das penas do Código Penal. Prazo alongado esse que não é de ser debitado decisivamente à defesa. 3. A gravidade da imputação não obsta o direito subjetivo à razoável duração do processo (inciso LXXVIII do art. 5º da CF). 4. Ordem concedida.” (STF, 1ª Turma, HC 102668, Relator Ministro DIAS TOFFOLI, j. 05.10.2010, DJe-020 divulg. 31-01-2011


É claro, em tais casos, o constrangimento ilegal é manifesto, ausente qualquer justiﬁcativa razoável para a manutenção da prisão provisória. Outro ponto que deve merecer atenção é a exata compreensão do contido nas súmulas 21 (“Pronunciado o réu, ﬁca superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução”) e 52 (“Encerrada a instrução criminal, ﬁca superada a alegação de constrangimento por excesso de prazo”) do STJ. 


A primeira delas, a Súmula 21, foi editada em 1990, e abrange o excesso de prazo no tocante à prisão cautelar. Enuncia esta que “pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução”. Por ser uma orientação que envolve decisão de pronúncia, por óbvio que tal súmula só é cabível às prisões cautelares conseguintes de crimes pertencentes ao rito do Tribunal do Júri (art. 406 e ss. do CPP). Traduzindo-a objetivamente, dispõe que, para a defesa, não procede à invocação do motivo “excesso de prazo” havido na instrução criminal, caso o processo já tenha registrado a sentença de pronunciamento do réu.  


Portanto, entende-se a Egrégia Corte que, em sendo a pronúncia um determinante marco segregador de dois momentos no processo dos crimes dolosos contra vida, após sua decretação a defesa não obterá êxito ao reclamar pelo o excesso de prazo que se deu na prisão ocorrida durante a instrução (que é anterior à pronúncia). Isto porque ao prolatar o juízo de admissibilidade, o magistrado deve também se ater a um reexame dos autos no sentido de se manifestar acerca do status libertatis do réu. É o que prescreve o art. 408, § 1o do Código Processual: “Na sentença de pronúncia o juiz declarará o dispositivo legal em cuja sanção julgar incurso o réu, recomendá-lo-á na prisão em que se achar, ou expedirá as ordens necessárias para sua captura”.

Haja vista que, existem quatro destinos que resultam do art. 408, § 1o : se estiver preso, o réu poderá vir a ser solto ou continuar recolhido; se estiver solto, poderá permanecer livre ou ser levado à prisão. Observando os Tribunais a quo, a hipótese mais comum é que o réu que esteve preso durante a instrução persista recolhido quando do pronunciamento. Já a mais remota, é o réu que este solto durante a primeira fase, ser levado à custódia processual.  


A súmula discutida, ao inviabilizar a alegação de excesso prazal da instrução caso seja argüida após a sentença de pronúncia, pode aparentar um compreensível desinteresse para com o direito de liberdade do acusado. Todavia, o que abranda tal impressão inicial, ao menos para quem aplica a lei, e que justificou a 
feitura de tal súmula, é o fato de que a manifestação do juiz acerca da prisão na fase do art. 408, consiste em um novo título judicial. Ou seja, se o magistrado proceder pela manutenção da custódia do denunciado, por mais que fisicamente isso não tenha diferença para o réu, que continuará o corpo realmente preso, no mundo jurídico isso é distinto, uma vez que importará numa nova modalidade de prisão cautelar atribuída ao acusado, estar-se-á cambiando da prisão cautelar preventiva (art. 312) para prisão cautelar por ocasião da pronúncia (art. 408, § 1o).  


Do conteúdo lógico da Súmula 21 se aduz que, se o réu preso está pronunciado, não tem aceitação alegar excesso de prazo suscitando o período de recolhimento havido anteriormente à pronúncia, ou seja, durante a prisão preventiva, entende-se que se tratar de duas coisas absolutamente diferentes. A súmula em estudo reflete o pensamento da Corte no sentido de que a alegação de excesso na prisão deveria ter sido impetrada durante a instrução, pois depois de encerrada, e pronunciado o réu, estar-se-ia reclamando do excesso de uma medida segregatória que já não existe mais (prisão preventiva).  


Conforme indicação no próprio portal eletrônico do STJ, cominaram no surgimento da Súmula 21 alguns dos seguintes julgados:
Processual penal. Excesso de prazo em processo de réu pronunciado. Inocorrência. Denuncia apta.  I. pronunciado o réu, não cabe mais a alegação de excesso de prazo na formação da culpa, passando a prisão a subsistir em razão da pronuncia. Recurso improvido. 

Processo penal. Recurso em 'habeas corpus'. Prisão. Excesso de prazo na oitiva de testemunhas. Constrangimento ilegal. Pronuncia. Desaparecendo o motivo ensejador da impetração, em decorrência da sentença de pronuncia, estando o réu no aguardo de julgamento pelo tribunal do júri popular, não ha que se falar em excesso de prazo como fator do alegado constrangimento. pedido prejudicado. 

Sobrevindo sentença de pronuncia, resta elidido o constrangimento ilegal por excesso de prazo de prisão preventiva anteriormente efetivada. 

Somem-se a estes ainda o HC 226/RS de 28.03.1990, HC 393/Pr de 03.09.1990, e o HC 407/RN de 04.09.1990, percebe-se que em ambas Turmas Criminais do STJ (Quinta e Sexta), a sentença de pronúncia é um marco no processo que desvincula a alegação de excesso de prazo na prisão havida durante a instrução criminal.  


A pronúncia ou o encerramento da instrução põem ﬁm a qualquer alegação de excesso de prazo, mas como uma visão retroativa. A partir de então, a marcha do processo, estando o réu preso preventivamente, deverá continuar a merecer exame numa perspectiva de razoabilidade. O constrangimento por excesso de prazo pode, é certo, ser identiﬁcado após a pronúncia ou o encerramento da instrução processual. Neste sentido:
“HABEAS CORPUS. EXCESSO DE PRAZO. 1. A Constituição Federal assegura no art. 5º, inc. LXXVIII, o direito de ser julgado num prazo razoável. Entretanto, não há delimitação do que seja razoável. O caso concretizado é que informará se houve ou não o excesso. 2. No caso em apreço, o réu esta preso preventivamente há dois anos e sete meses e o recurso da decisão de pronúncia tardou onze meses para ser julgado neste Tribunal, circunstância que afasta qualquer razoabilidade na demora processual, não imputada ao paciente. ORDEM CONCEDIDA.” (TJRS, 3ª Câmara Criminal, HC nº 70039064985, Rel. Des. Odone Sanguiné, j. 11.11.2010).


Todavia, a doutrina recomendada não enxerga tal enunciado de forma positiva, alertam para o perigo existente tanto nos efeitos pretéritos como nos efeitos futuros que esta súmula determina. Quanto àqueles, o problema está em razão de que se houve um excesso durante a instrução, este fato será “apagado” com a aplicação da Súmula 21. No que diz respeito aos efeitos futuros, afirma que a prisão por pronúncia vige até o julgamento perante o Júri Popular, não estando sujeita a prazo determinado. 


Assim, tal comportamento doutrinário é justificável, vez que, o pensamento plasmado na Súmula 21 do STJ, equivocadamente e contrariando o que se observa na prática, querendo levar a crer que após a pronúncia seria impossível ocorrer a demora na duração do processo.

Quanto a Súmula 52, esta diz que por “Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento por excesso de prazo”. O significado desta orientação segue o raciocínio que, se a fase mais crítica do processo, que é a instrução, já foi excedida, restam poucos atos (e, portanto restaria pouco tempo) até atingir-se o fim do feito. Logo, a súmula enfocada, não assistiria bom senso em livrar o réu por excesso de prazo após a instrução criminal se durante ela isto não ocorreu, e, pressupondo-se ainda, que a sentença condenatória está próxima.  


Como título exemplificativo, observe-se dois dos julgados que a Corte prolatou e que ensejaram no enunciado ora investigado:  
Hábeas corpus. Prisão preventiva suficientemente fundamentada. Pretensão à fiança e a sursis, improcedente. Excesso de prazo inexistente, dada a fase em que se encontra o processo. Hábeas corpus indeferido, cassada a liminar concedida.

Penal. Prisão. Excesso de prazo. Inocorrência. Instrução encerrada. Demonstrado que a instrução processual já foi encerrada, descabe falar em excesso de prazo. Recurso desprovido.


Contudo, Adriano Sérgio Bretas
, com muita propriedade, lança indagações e pondera críticas sobre esta súmula:
E se, finda a instrução, o julgamento demorar? E se o juiz, mesmo depois de superada a fase instrutória, demorar para sentenciar? O término da instrução não pode ser confundido com o término do processo. O direito do acusado é de ser julgado num tempo razoável e não de ter seu processo instruído num tempo razoável.


No mesmo sentido, mas com outras palavras, Marcel Silva Trovão expressa que “via de regra, entre o encerramento da instrução e a prolatação da sentença há um hiato temporal, que varia de caso a caso”.


Na égide desta problemática, além de existirem julgados que já exploram o entendimento que tal súmula deva ser aplicada usando-se do bom senso o Ministro do STJ Luiz Vicente Cernicchiaro traça o contexto interpretativo que ela deve receber:
A Súmula nº 52, STJ, como toda expressão normativa, precisa ser interpretada lógico-sistematicamente. E mais. Sintetiza os julgados (precedentes) indicados. E, lembre-se, toda decisão faz parte de um contexto. Jamais está isolada no sistema.  [...]   

O retardamento injustificável da prestação jurisdicional, tomando-se o encerramento da instrução como termo a quo, passa a configurar causa proibida e que extrapola a referida razoabilidade. Deixa-se, por isso, a extensão normativa da Súmula para incursionar no âmbito da ilicitude.   
As garantias constitucionais e legais não se esgotam com o término da instrução. Ao contrário, vão além para coincidir com o trânsito em julgado. Toda pessoa (particularmente, o réu) tem direito ao término do processo, em tempo razoável. A tolerância tem limites. Inadmissível o réu preso aguardar a sentença (ou a excessiva demora do recurso). Evidente a teleologia da Súmula foi orientar o Judiciário.


E na prática, parece ser que em iluminadas oportunidades esta é a maneira que o STJ vêm encaminhando algumas suas decisões:
Não estando dentro dos limites da razoabilidade, e não tendo a defesa concorrido para tanto de forma significativa, o excesso de prazo deve ser entendido como constrangimento ilegal, razão por que se torna inaplicável, na hipótese, a Súmula 52 do STJ, impondo-se a imediata soltura do réu para se ver processado em liberdade. Ordem de habeas corpus concedida para determinar a imediata soltura do paciente, se por outro motivo não estiver custodiado, em virtude do excesso de prazo não-razoável da sua custódia provisória.

O constrangimento ilegal por excesso de prazo deve ser reconhecido quando a demora é injustificada, hipótese verificada in casu. Inaplicabilidade da Súmula 52/STJ. Precedente do STF. Ordem concedida, nos termos do voto do Relator.


Ao comparar estes julgados não se quer levar a crer que a Súmula 52 do STJ caiu em desuso ou é inaplicada, não é isto. Apenas se quis ilustrar com estas decisões, que, felizmente, ela vem encontrando limites, ou seja, quando a demora é injustificada a razoabilidade vem sendo utilizada de modo que seja se concedam os pedidos de liberdade. No mais, não é nada raro encontrar inúmeros processos onde, em não se constatando tal demora injustificada, há então incidência desta súmula, ou seja: não cabe alegar o excesso de prazo quando encerrada a instrução.  

Logo Adiante, publicada em 1992, eis a Súmula 64: “Não constitui constrangimento ilegal o excesso de prazo na instrução, provocado pela defesa”. Pode-se imaginar que tal súmula foi editada com a finalidade de conter os defensores de causas que atuam nos autos desejando apenas procrastiná-lo. 

 Procurando-se nos arquivos do STJ, percebe-se que os precedentes que convergiram na confecção desta súmula estão lucidamente cientes que o excesso no prazo se deu, pasme-se, pelo normal exercício da ampla defesa.

Processo penal. Habeas corpus. Instrução criminal. Prazo.  I- o excesso de prazo da instrução criminal deve-se unicamente as sucessivas intervenções por parte da defesa, acarretando, continuamente, novas providencias do juízo para atender ao justo principio da ampla defesa.  II- ordem denegada.


Há de se notar que o significado desta incongruência (desde que não se trate, realmente, de uma defesa má intencionada e protelatória) é de que o acusado tem que “pagar um preço” (que seria o encarceramento cautelar) até que “sua prova” seja produzida. Tal situação também é descrita como uma “chantagem processual”. 

Os doutrinadores discordam totalmente da súmula em tela, posto a entender que é dotada de um caráter inflexível não distinguindo se o atraso provocado pela defesa é protelatório ou se dá em razão do exercício da ampla defesa na busca por todos os meios válidos de prova.

5. CONSEQUÊNCIAS: A DESCRENÇA DO APARELHO PUNITIVO DO ESTADO

Além das consequências já exploradas nessa dissertação, como o caráter econômico, jurídico e social do excesso de prazo, temos que nos focar aqui no talvez pior lado, a descrença no aparelho punitivo estatal.

O homem que cumpre uma pena além daquela que lhe é imposta, ou que, cujo benefício a que poderia usufruir só é alcançado tardiamente, passa a desconfiar da justiça, e logo, acredita que o Estado só o quer para puni-lo e nada mais.  Este sentimento o influencia negativamente de tal forma que o detento passa a querer buscar a criação de uma sociedade paralela para se proteger do Estado que busca somente puni-lo.  


Em vez de reconhecer sua culpa, fica indignado. Vejamos o que diz um ex-presidiário, na clássica obra de Erving Goffman.
“... a indignação que sinto, não é a do inocente ou do mártir, mas do culpado que sente que o seu castigo ultrapassou o que merece, e que é imposto por aqueles que não estão livres de culpa.”


Haja vista, que o Estado não está representado por um ser. Está difuso em várias substâncias. Chega a ser abstrato. E não está isolado, mas bem articulado em leis, regulamentos, atos normativos, entre outros que garantem a ordem e o bom funcionamento das atividades da sociedade. Qualquer resolução requer outras ações e novas resoluções, e, no que se refere à prisão, o Estado não tem pressa de agir, pois o tempo é a própria pena.  


Para melhor compreender esse pensamento, se faz necessário analisar a finalidade da prisão. Na visão de Michel Foucalt, este mostra que nas sociedades primitivas e feudais, o controle dos indivíduos se fazia geograficamente, isto é, o poder se exercia sobre os indivíduos na medida em que eles permaneciam em determinado lugar.
“Na sociedade industrial, a prisão retira do indivíduo o tempo, quantifica a pena em dias, meses e anos, segundo a equivalência quantitativa: delito-duração. Daí porque se diz costumeiramente que a pessoa está presa para ‘pagar a sua dívida’”.


Tal dívida que a princípio não seria com o Estado, mas com quem o vitimou. Mas o Estado tem o papel de fazer valer a justiça, que por ser cega, não privilegia ninguém, mas igualitariamente impõe-se a todos, ricos e pobres, na mesma mediada e proporção. Este é o discurso do Estado. No cotidiano, as coisas não funcionam dessa forma, uma vez que os ricos são sempre vistos como “cidadãos de direitos”, que devem ser respeitados enquanto tais, desta forma as leis e suas formas de serem aplicadas se diferenciam, segundo critérios de quem as interpreta. Prossegue ainda Foucault:
“Neste sentido, o Sistema Jurídico desvirtua o seu propósito de acabar com as ilegalidades e termina por administrá-las.”


Assim, dependendo de quem comete certos atos, poderá ou não ser punido. Isso dependerá das circunstâncias econômicas do agressor, ou do status quo da vítima.  


Observando tais diferenças econômicas dos presos, verifica-se que os ricos dificilmente são presos. E quando são, é por um curto espaço de tempo, ou instalam-se em prisões especiais. As raras exceções são usadas para mostrar que alguns ricos pagam pelos seus crimes. Ou seja, servem somente como mera satisfação para a mídia.

Os presos que possuem uma condição financeira mais farta, quando no cárcere, financiam subornos, contrabandos etc. Isso faz com que passem a gozar de um certo status perante a população carcerária. Eles mostram aos presos menos abastados que o Estado é falido, inoperante e que só funciona bem, para quem detém o poder econômico. Daí a criação de organizações criminosas, que funcionam como um poder paralelo ao Estado.  


Assim, nas grandes penitenciárias é comum a existência de um sistema próprio de integração social e de poder, chamada inicialmente pelo criminalista Gresham Sykes, e depois usada por vários estudiosos, como “sociedades dos cativos”
, que no entender de Camargo, “é uma sociedade com hierarquia própria, código de ética rígido, com conseqüente sistema de punições e prêmios. É fechada aos que não lhe pertencem e o compromisso maior é o de não revelar segredos.”

Quanto mais tempo uma pessoa permanece presa, mais absorve os valores dessa sociedade, de tal forma, que ao retornar à sociedade industrial, após o cumprimento de uma pena mais ou menos longa, o sentenciado nada mais tem em comum com o mundo que o isolou. Seus valores não são idênticos, como diversos são as suas aspirações, os seus interesses e os seus objetivos. A volta à prisão funciona como o retorno ao lar e assim se perpetua o “entra e sai da cadeia”.  


A inexistência de serviços de amparo ao egresso, ou a falta de qualidade desses serviços, são responsáveis pela perpetuação desse vínculo pernicioso que foi estabelecido na prisão. A ineficiência do aparelho do Estado é, e continuará sendo, o principal motivador da criminalidade e de outras dificuldades da sociedade.  


Enquanto essa estrutura do Estado não for repensada e o compromisso de cada pessoa que representa o Estado não for restaurado, a prisão continuará sendo somente “prisão”.
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Verificada toda a evolução do processo penal no que toca aos entendimentos relativos ao que seria o excesso de prazo na condução do processo e dos atos processuais, em especial quando da ocorrência da prisão cautelar chegamos nesse momento à conclusão de que, por melhores que foram as intenções da introdução do princípio da razoabilidade em lugar do entendimento anterior do prazo dos 81 dias, tal se demonstra equivocada.

A origem da idéia original era a substituição de um prazo determinado para um prazo aberto, mais maleável pelas circunstâncias fáticas, que pudesse até ser menor que o estabelecido no rigor legal e de melhor aproveitamento para a já tão conturbada prática processualista pátria.


Contudo o que se demonstra na prática é seu uso inadequado, na proteção de alguns privilegiados em detrimento da maioria, mantendo uma grande gama de quem dela se socorre preso, por pressões da mídia e da sociedade, que visa sua própria segurança.

Dessa feita precisamos repensar em voltar a um modelo tornando compatível o princípio jurídico da presunção da inocência (todos são inocentes até prova em contrário), previsto nos direitos do cidadão, com o instituto da prisão cautelar.


Nesse sentido existe hoje em tramitação no Congresso Nacional o Projeto de Lei 4793 /09, do deputado Vital do Rêgo Filho (PMDB-PB), que fixa os prazos de duração da prisão preventiva. O projeto estabelece que o prazo da prisão preventiva será de até 30 dias na fase de inquérito e de 120 dias na fase de instrução criminal, prorrogável por iguais períodos na hipótese de extrema e comprovada necessidade.

Com parâmetros fixos e de viabilidade comprovada teríamos instrumentos adequados para impetração de ordens de Habeas Corpus para pacientes em situação comprovadamente desfavorável no decurso de tempo enquanto aguardam conclusões ou do inquérito ou da instrução processual, retirando a subjetividade dos juízes na apreciação da questão.


Só assim teremos a volta dos preceitos constitucionais básicos, voltando o inocente a ser inocente até prova em contrário e a observação do devido processo legal na seara processualista penal.
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